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COMO PASSAR EM 
CONCURSOS PÚBLICOS

Bem-vindo à sua jornada de preparação para concursos públicos! Sabemos que o caminho para a aprovação 
pode parecer longo e desafiador, mas com a estratégia certa e um planejamento adequado, você pode alcançar 
seu objetivo. Nesta seção, oferecemos um guia abrangente que aborda todos os aspectos essenciais da preparação, 
desde a escolha do concurso até a aprovação final.

PLANEJAMENTO DE LONGO PRAZO

O sucesso em concursos públicos começa com um planejamento bem estruturado. Aqui estão algumas dicas 
para ajudar você a dar os primeiros passos:

� Escolha do Concurso Certo: Identifique qual concurso é mais adequado para o seu perfil e seus objetivos 
de carreira. Leve em consideração suas habilidades, interesses e as exigências do cargo.

� Cronograma de Estudos: Crie um cronograma que distribua o tempo de estudo de forma equilibrada entre todas as 
disciplinas. Considere o tempo disponível até a prova e estabeleça metas de curto, médio e longo prazo.

� Definição de Metas: Estabeleça metas claras e alcançáveis para cada etapa da sua preparação. Por exemplo, dominar 
um tópico específico em uma semana ou resolver um número determinado de questões por dia.

ESTRATÉGIAS DE ESTUDO

A forma como você estuda é tão importante quanto o conteúdo que você estuda. Aqui estão algumas estratégias eficazes:

� Leitura Ativa: Leia o material com atenção e faça anotações. Substitua a leitura passiva por uma abordagem mais 
interativa, que envolva a síntese do conteúdo e a criação de resumos.
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� Revisão Espaçada: Revise o conteúdo de forma sistemática, utilizando intervalos regulares (dias, semanas e meses) para 
garantir que a informação seja consolidada na memória de longo prazo.

� Mapas Mentais: Use mapas mentais para visualizar e conectar conceitos. Esta técnica facilita a compreensão 
e a memorização de tópicos complexos.

� Gerenciamento de Diferentes Disciplinas: Adapte suas técnicas de estudo para lidar 
com diferentes tipos de disciplinas, como exatas, humanas ou biológicas. 

Cada matéria pode exigir uma abordagem específica.

GESTÃO DO TEMPO

Uma das habilidades mais cruciais para 

quem estuda para concursos é a capacidade de gerenciar o 

tempo de forma eficaz:

� Divisão do Tempo: Divida seu tempo de estudo entre aprendizado de 

novos conteúdos, revisão e prática de questões. Reserve tempo para cada uma dessas 

atividades em seu cronograma.

� Equilíbrio entre Estudo e Lazer: Para manter a produtividade, é essencial equilibrar o tempo 

dedicado aos estudos com momentos de descanso e lazer. Isso ajuda a evitar o esgotamento e a manter a 

motivação alta.

MOTIVAÇÃO E RESILIÊNCIA

Manter a motivação ao longo de meses ou até anos de estudo é um dos maiores desafios. Aqui estão algumas dicasvpara ajudá-

lo a manter-se firme:

� Superação da Procrastinação: Identifique os gatilhos que levam à procrastinação e crie estratégias para enfrentá-los, como 

dividir tarefas grandes em etapas menores e mais gerenciáveis.

� Lidando com Ansiedade e Estresse: Utilize técnicas de relaxamento, como meditação, exercícios físicos e pausas regulares, 

para manter o bem-estar mental e físico.

� Manutenção da Motivação: Defina pequenas recompensas para si mesmo ao atingir suas metas. Lembre-se constantemente 

do seu objetivo final e das razões pelas quais você decidiu se preparar para o concurso.

À medida que você avança nessa jornada desafiadora, lembre-se de que o esforço e a dedicação que você coloca nos 

seus estudos são os alicerces para o sucesso. Confie em si mesmo, no seu processo, e mantenha a perseverança, mesmo 

diante dos obstáculos. Cada pequeno passo que você dá o aproxima do seu objetivo. Acredite no seu potencial, e não se 

esqueça de celebrar cada conquista ao longo do caminho. A Editora Solução estará com você em cada etapa dessa jornada, 

oferecendo o apoio e os recursos necessários para o seu sucesso. Desejamos a você bons estudos, muita força e foco, e que a 

sua preparação seja coroada com o sucesso merecido. Boa sorte, e vá com confiança em direção ao seu sonho!

Bons estudos!
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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
DE GÊNEROS VARIADOS, MULTIMODAIS E GÊNEROS DI-
GITAIS

Gêneros textuais e literários: características e finali-
dades  

A comunicação se dá por meio de diferentes formas textuais, 
cada uma com estrutura, função e propósito específicos. Os gê-
neros textuais e literários são categorias que organizam a produ-
ção discursiva de acordo com suas características e finalidades. 

Enquanto os gêneros textuais se orientam por necessidades 
comunicativas práticas, os gêneros literários privilegiam aspectos 
estéticos e subjetivos. A compreensão dessas distinções é essen-
cial  par a interpretar  corretam ente os textos e suas  intenções.  ▸Gêneros textuais: conceito e tipologia

Os gêneros textuai s são  formas  de organ izaç ão  da linguag em 
que surgem e se transformam de acordo com as necessidades co-
municativas de uma sociedade. São dinâmicos e variados, poden-
do ser encontrad os em diferentes suportes, como jornai s, livros, 
redes sociais e documentos oficiais. Alguns exemplos de gêneros 
textuais incluem:  

▪ Narrativos: Contam uma história, com personagens, enre-
do e contexto temporal , como contos, crônicas  e reportag ens.  

▪ Dissertativos-argumentativos: Apresentam  uma tese e ar -
gumentos para defendê-la, como artigos de opinião, editoriais e 
redações de vestibular.  

▪ Descritivos: Têm como objetivo caracterizar pessoas, obje-
tos ou ambientes, como diários e perfis biográficos.  

▪ Injuntivos e instrucionais: Orientam  aç ões, como man uai s, 
receitas e bulas de remédio.  

▪ Expositivos: Informam e explicam conceitos, como verbe-
tes de dicionário e textos científicos.  

Cada um desses gêneros cumpre uma função específica den-
tro da comunicação e segue convenções que ajudam a organizar 
as informações de maneira eficiente para o leitor.  ▸Gêneros literários: arte e estética na linguagem  

Os gêneros literários são formas de expressão artística que 
utilizam a linguagem para transmitir emoções, ideias e reflexões 
sobre a realidade. Diferente dos gêneros textuais, que têm um 
caráter mais prático, os gêneros literários exploram aspectos 
subjetivos e estilísticos da comunicação. Tradicionalmente, são 
divididos em três categorias:  

▪ Lírico: Expressa sentimentos, emoções e estados subjeti-
vos, geralmente em forma de poesia. Exemplos: soneto, haicai, 
ode.  

LÍNGUA PORTUGUESA

▪ Épico (ou narrativo): Relata eventos e aç ões, muitas  vezes 
protagonizados por heróis. Exemplos: epopeia, romance, conto, 
novela.   

▪ Dramático: Representa conflitos e situações para serem 
encenados no teatro. Exemplos: tragédia, comédia, drama.  

Esses gêneros são  fundam entai s na literatura,  pois permi-
tem a construção  de diferentes visões de mundo, exploran do a 
linguagem de forma criativa e simbólica.  ▸A importância da distinção entre gêneros  

Embora os gêneros textuais e literários tenham característi-
cas distintas, muitas vezes há intersecções entre eles. Um texto 
jornalístico pode conter trechos descritivos, narrativos e disserta-
tivos, assim como um romance pode incluir elementos de crítica 
social e reflexão filosófica. O leitor precisa estar atento às marcas 
textuais que indicam a intenção do autor e a função do texto, 
garantindo uma interpretação mais precisa e contextualizada.  

O domínio dos gêneros textuais e literários facilita a leitura 
e a escrita, permitindo que o indivíduo compreenda melhor as 
mensagens que recebe e produza textos adequados a diferentes 
situações. Conhecer essas categorias amplia as habilidades inter-
pretativas e comunicativas, essenciais para a vida acadêmica e 
profissional.

 compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretaç ão  mai s ap rofundad o. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.▸Exemplo de compreensão: 

Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a com-
preensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está clara-
mente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que 
fumava,  era uma pessoa infeliz.

Por outro lad o, a interpretação envolve a leitura das  entre-
linhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para compre-
ender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habili-
dade requer do leitor uma análise mais profunda, considerando 
fatores como contexto, intenções do au tor, experiências  pessoai s 
e conhecimentos prévios. A interpretação é a construção de sig-
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nificados que vão além das palavras literais, e isso pode envolver 
deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias 
ou entender o subtexto de uma mensagem.▸Exemplo de interpretação:

Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-
pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar  e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão  não  
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicaç ões da fras e.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas  diferenças  é fundam ental  par a o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental en-

tender os diferentes tipos de linguagem que podem ser empre-
gados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda 
a identificar nuances e significados, o que torna a leitura e a in-
terpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem 
que costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: 
a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a linguagem mista 
(ou híbrida).▸ Linguagem Verbal

A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 
principal  meio de comunicaç ão . Pode ser ap resentad a de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensam entos e informaç ões.

Exemplos:
▪ Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
▪ Quando um autor escreve um poema, um romance ou uma 

carta, ele está utilizando a linguagem verbal para transmitir sua 
mensag em.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofe-
rece o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, 
ao se deparar com um texto em uma prova, é a partir da lingua-
gem verbal que se começa o processo de interpretação, analisan-
do as  pal avras , as  estruturas  fras ai s e a coesão  do discurso.▸Linguagem Não-Verbal

A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o 
uso de pal avras . Ela faz  uso de elementos visuai s, como imag ens, 
cores, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para trans-
mitir mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extre-

mamente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes 
as imagens ou os gestos conseguem expressar significados que 
palavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
▪ Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
▪ As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou em 

um filme.
▪ Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que transmi-

tem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que não 
estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta uma 
charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os ele-
mentos visuais para compreender a mensagem que o autor de-
seja transmitir.▸Linguagem Mista (ou Híbrida)

A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 
linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
▪ Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para narrar 
a história.

▪ Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 
atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.

▪ As apresentações de slides que combinam texto e imagens 
par a tornar  a explicaç ão  mai s clar a e interessan te.

A linguag em mista exige do leitor uma cap ac idad e de inte-
grar  informaç ões provenientes de diferentes fontes par a cons-
truir o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, 
é comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.▸Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem

Entender os tipos de linguagem é crucial para uma interpre-
tação de textos eficaz, pois permite que o leitor reconheça como 
as mensagens são construídas e transmitidas. Em textos que uti-
lizam apenas a linguagem verbal, a atenção deve estar voltada 
para o que está sendo dito e como as ideias são organizadas. Já 
em textos que empregam a linguagem não-verbal ou mista, o lei-
tor deve ser capaz de identificar e interpretar símbolos, imagens 
e outros elementos visuais, integrando-os ao conteúdo verbal 
para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os dife-
rentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais crítica 
e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam a compe-
tência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é um diferencial 
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importante para a compreensão do que está explicitamente es-
crito e para a interpretação das nuances que a linguagem não-
-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de man eira ap rofun-
dada, especialmente em contextos de provas de concursos pú-
blicos. Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.▸Definição de Intertextualidade

Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se relacio-
na com outro, estabelecendo uma rede de significados que enri-
quece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o autor 
cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, ironizar 
ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre textos pode 
ocorrer de várias formas e em diferentes graus de intensidade, 
dependendo de como o autor escolhe incorporar ou dialogar 
com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completam ente original , pois todos se al imentam  de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspiraç ões e referências . Portan to, a compreensão  de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.▸Tipos de Intertextualidade

A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 
estão os principais tipos que você deve conhecer:

▪ Citação: É a forma mai s explícita de intertextual idad e. 
Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma passa-
gem de outro texto em sua obra, geralmente colocando a citação 
entre as pas  ou destacan do-a de al guma man eira.  

▪ Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 
uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utilizando 
a intertextual idad e por meio da citaç ão .

▪ Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho 
de forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo o 
mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase res-
peita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de forma nova.

▪ Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos Drum-
mond de Andrade e reescreve os versos com suas próprias pala-
vras está fazendo uma paráfrase do texto original.

▪ Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com o ob-
jetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia modifica o 
texto original, subvertendo seu sentido ou adaptando-o a uma 
nova realidad e.

▪ Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 
nova letra para criticar um evento político recente é um caso de 
paródia.

▪ Alusão: A al usão é uma referência indireta a outro texto ou 
obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros que levam 
o leitor a perceber a relação com o texto original.

▪ Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 
um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem men-
cionar explicitamente a história.

▪ Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o estilo 
ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção crítica ou 
irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma homenagem ou 
uma maneira de incorporar elementos de uma obra anterior em 
um novo contexto.

▪ Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 
clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.▸A Função da Intertextualidade

A intertextualidade enriquece a leitura, pois permite que o 
leitor estabeleça conexões e compreenda melhor as intenções do 
autor. Ao perceber a referência a outro texto, o leitor amplia seu 
entendimento e aprecia o novo sentido que surge dessa relação. 
Além disso, a intertextualidade contribui para criar um diálogo 
entre diferentes obras, épocas, autores e gêneros, tornando a 
literatura e outros tipos de textos mais dinâmicos e multiface-
tad os.

Em provas de concursos públicos, questões de intertextuali-
dade costumam explorar a capacidade do candidato de identifi-
car essas referências e entender como elas influenciam o sentido 
do texto. A habilidade de reconhecer citações, alusões, paródias 
e outras  formas  de intertextual idad e é, portan to, uma compe-
tência valiosa para quem busca se destacar em exames que ava-
liam  a interpretaç ão  de textos.▸Exemplos Práticos de Intertextualidade

Para ilustrar como a intertextualidade se manifesta na práti-
ca, vejamos alguns exemplos:

▪ Um artigo jornalístico que menciona a frase “ser ou não 
ser, eis a questão” está fazendo uma referência à famosa obra 
“Hamlet”, de William Shakespeare. O uso dessa expressão en-
riquece o artigo ao trazer o peso filosófico da dúvida existencial 
presente na peça.

▪ Uma charge política que apresenta um político com o na-
riz crescendo faz uma intertextualidade com a história de “Pinó-
quio”, sugerindo que o político é mentiroso.

▪ Um romance que começa com a frase “Era uma vez” faz 
uma intertextualidade com os contos de fadas, estabelecendo 
desde o início uma conexão com o gênero literário que trabalha 
com histórias encantadas e fabulosas.▸Dicas para Identificar a Intertextualidade em Textos

▪ Conhecimento prévio: Quanto mais você conhecer dife-
rentes obras, autores e contextos históricos, mais fácil será iden-
tificar as referências intertextuais.

▪ Preste atenção a citações e alusões: Fique atento a trechos 
que parecem ecoar outras obras ou expressões conhecidas.

▪ Observe o tom e a intenção do autor: Anal ise se a referên-
cia tem um caráter humorístico, crítico ou de homenagem. Isso 
ajuda a identificar se é uma paródia, citação, alusão, etc.
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▪ Leia com atenção os títulos e epígrafes: Muitas  vezes, os 
títulos de textos ou as frases introdutórias (epígrafes) trazem re-
ferências explícitas a outras obras.

Compreender a intertextual idad e é fundam ental  para in-
terpretar  textos de man eira mai s completa e ap rofundada.  Ao 
perceber o diálogo que um texto estabelece com outros, o leitor 
consegue captar os múltiplos significados e enriquecer sua análi-
se, o que é uma habilidade valiosa tanto para provas quanto para 
a leitura crítica em geral.

Dicas para uma Boa Interpretação de Textos
Desenvolver a habilidade de interpretação de textos é um di-

ferencial importante para quem busca sucesso em concursos pú-
blicos, vestibulares e outros exames que avaliam competências 
em Língua Portuguesa.  A interpretaç ão  vai  al ém de simplesmen-
te compreender o que está escrito; ela exige que o leitor extraia 
o sentido mais profundo, faça inferências e reconheça nuances e 
intenções do autor. Aqui estão algumas dicas práticas para apri-
morar a sua interpretação de textos:▸Leia o Texto com Atenção e Sem Pressa

Muitas  vezes, a an siedad e duran te a leitura pode prejudicar  
a compreensão  do texto. Por isso, é importan te ler com cal ma,  
dedicando tempo para entender o que o autor está dizendo. 
Uma leitura cuidadosa ajuda a captar detalhes, identificar o tema 
central  e evitar  erros de interpretaç ão . Se o texto for longo, divi-
da-o em partes e faça uma leitura atenta de cada trecho.▸Identifique o Tema e a Ideia Principal

Após a leitura inicial, procure identificar qual é o tema do 
texto (o assunto sobre o qual ele trata) e a ideia principal (o pon-
to de vista ou mensagem que o autor deseja transmitir). Pergun-
te a si mesmo: “Sobre o que o autor está falando?” e “Qual é 
a mensagem central que ele quer passar?”. Ter clareza sobre o 
tema e a ideia principal  é essencial par a compreender o texto de 
forma global.

▪Dica: Ao final de cada parágrafo, tente resumir em uma fra-
se o que foi dito. Isso ajuda a manter o foco na ideia principal e a 
construir uma visão  clar a do texto como um todo.▸Faça Inferências

A interpretação de textos muitas vezes requer que o leitor vá 
além do que está explícito e faça inferências, ou seja, deduções 
baseadas nas informações fornecidas pelo texto. Para isso, é im-
portante juntar pistas, palavras e contextos que o autor utiliza 
para chegar a conclusões não ditas diretamente. Uma boa prática 
é questionar: “O que o autor quer dizer com isso?” ou “Qual é a 
intenção por trás desta afirmação?”.

▪ Exemplo: Se um texto diz: “Ele olhou para o céu e pegou 
seu guarda-chuva”, você pode inferir que provavelmente vai cho-
ver, mesmo que o texto não diga isso diretamente.▸Preste Atenção a Palavras-Chave e Conectores

As palavras-chave e os conectores (como “portanto”, “po-
rém”, “assim”, “no entanto”, “além disso”) ajudam a entender a 
lógica e o raciocínio do texto. Elas indicam como as ideias estão 
conectadas, se há uma relação de causa e efeito, oposição ou 
conclusão. Identificar essas palavras é fundamental para captar 
a estrutura do texto e entender a linha de pensamento do autor.

▪ Dica: Sublinhe ou destaque as palavras-chave e conectores 
duran te a leitura.  Isso aj uda a visual izar  a organ izaç ão  do texto e 
a compreender as  relaç ões entre as  ideias .▸Entenda o Contexto

Todo texto está inserido em um contexto, que pode ser his-
tórico, cultural, social ou ideológico. Conhecer esse contexto 
é essencial para interpretar corretamente o que o autor quer 
transmitir. Pesquise sobre o período em que o texto foi escrito, 
o perfil do autor ou os eventos que influenciaram a obra. Isso 
pode oferecer insights valiosos sobre as intenções do autor e o 
significado do texto.

▪ Exemplo: Um texto produzido durante um período de guer-
ra pode refletir ideias e valores diferentes de um texto escrito em 
tempos de paz , e esse contexto é importan te par a interpretar  a 
mensag em corretam ente.▸Analise o Gênero e a Estrutura do Texto

Cada tipo de texto tem características próprias, e conhecê-
-las ajuda a interpretar a mensagem. Um poema, uma crônica, 
uma notícia, um artigo científico ou uma propaganda têm estru-
turas, linguagens e objetivos diferentes. Ao identificar o gênero 
do texto, o leitor consegue aj ustar  sua interpretaç ão  e compre-
ender melhor o que o autor pretende.

▪ Dica: Pergunte-se: “Este texto é informativo, argumentati-
vo, narrativo ou descritivo?” Entender o propósito do texto faci-
lita a interpretaç ão.▸Questione o Texto

Uma leitura crítica e reflexiva é fundamental para uma boa 
interpretação. Faça perguntas ao longo da leitura: “Por que o au-
tor usou este termo?”, “O que ele quer me convencer?”, “Existe 
alguma contradição aqui?”, “O autor tem um posicionamento ou 
opinião?”. Ao questionar o texto, você desenvolve uma interpre-
tação mais aprofundada e se torna um leitor mais ativo.▸ Utilize Conhecimentos Prévios

Nossa bagagem cultural, conhecimentos adquiridos em ou-
tras leituras e experiências de vida enriquecem a interpretação 
de um texto. Muitas  vezes, a compreensão  de intertextual idad es, 
referências históricas ou sociais depende do que já sabemos. 
Portanto, relacionar o que você está lendo com outros textos, 
experiências e conhecimentos prévios facilita a interpretação.

Exemplo: Ao ler uma alusão a “Ulisses” em um texto con-
temporâneo, seu conhecimento sobre a “Odisseia” de Homero 
poderá oferecer um significado adicional ao que está sendo lido.▸Releia o Texto, se Necessário

Se após a primeira leitura você não conseguiu compreen-
der plenamente o texto, não hesite em reler. A releitura permite 
captar detalhes que passaram despercebidos e ajuda a entender 
melhor as ideias do autor. Muitas vezes, uma segunda ou terceira 
leitura revela nuan ces e elementos essenciai s par a a interpreta-
ção.
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A GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA E O TRABALHO CO-
LETIVO: O PROFESSOR COMO AGENTE TRANSFORMA-
DOR

A gestão escolar democrática e participativa constitui um 
dos fundam entos essenciai s de uma educaç ão  voltad a par a a 
cidadania, para a justiça social e para a construção coletiva do 
conhecimento. Essa concepção rompe com modelos autoritários 
e centralizad ores de ad ministraç ão  educac ional  e propõe uma 
organização escolar baseada na escuta, na corresponsabilidade, 
no diálogo e na transparência. Mais do que um modelo de ges-
tão, trata-se de uma prática política e pedagógica que envolve 
todos os sujeitos da comunidade escolar – direção, coordenação 
pedagógica, professores, estudantes, funcionários, pais e res-
ponsáveis – na tomada de decisões e na construção do projeto 
educativo da escola.

A democratização da gestão pressupõe a participação efeti-
va dos diversos segmentos escolar es nos processos de plan eja-
mento, acompanhamento e avaliação das ações pedagógicas e 
administrativas. Para isso, é necessário criar e fortalecer espaços 
institucionais de diálogo, como conselhos escolares, grêmios es-
tudantis, associações de pais e mestres, assembleias, reuniões 
pedagógicas e audiências públicas. Esses espaços, no entanto, 
não devem ser meramente formais ou burocráticos, mas ambien-
tes de escuta ativa, de construção de consensos e de reconheci-
mento da diversidade de vozes que compõem a escola. A gestão 
participativa requer, portanto, tempo, investimento e formação 
dos sujeitos para a prática do diálogo democrático.

Internamente, a gestão escolar democrática se expressa 
na valorização do trabalho coletivo, na horizontalidade das re-
lações, na construção de um ambiente escolar acolhedor e na 
articulação entre os diferentes setores da escola. Isso significa 
promover o planejamento participativo, garantir a circulação de 
informações, respeitar os diferentes pontos de vista e incentivar 
o protagonismo dos profissionais da educação. A coordenação 
pedagógica e a equipe gestora, nesse modelo, atuam como ar-
ticuladores das ações, mediadores de conflitos e facilitadores de 
processos formativos. A escuta das demandas dos professores e 
estudan tes, a clar eza nos critérios de organ izaç ão  e a coerência 
entre discurso e prática são condições indispensáveis para conso-
lidar uma cultura democrática no interior da escola.

Outro aspecto fundamental da gestão democrática é a rela-
ção com a comunidade. A escola pública, como instituição social, 
deve estar aberta ao diálogo com o território em que se insere, 
reconhecendo as famílias, os movimentos sociais, as organiza-
ções comunitárias e as instituições locais como parceiros no pro-
cesso educativo. Essa relação não deve se restringir à convocação 
de reuniões pontuais, mas se constituir como vínculo permanen-
te, pautado na confiança, na corresponsabilidade e na valoriza-
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ção dos saberes e experiências das famílias e da comunidade. A 
abertura da escola à participação externa amplia sua legitimida-
de, fortalece sua função social e contribui para que o currículo 
escolar  dial ogue com a real idad e vivida pelos estudan tes.

A articulação entre escola e comunidade também favorece 
a construção de projetos pedagógicos contextualizados, o de-
senvolvimento de aç ões intersetoriai s e a am pliaç ão  das  redes 
de apoio à aprendizagem. A escuta das famílias permite à escola 
compreender melhor as condições concretas de vida dos alunos 
e elaborar estratégias mais eficazes de inclusão, permanência e 
sucesso escolar. A gestão democrática, nesse sentido, promove 
uma nova cultura de participação, que ultrapassa a lógica da 
queixa ou da cobrança e se transforma em envolvimento propo-
sitivo, diálogo permanente e compromisso coletivo com a forma-
ção  das  novas  geraç ões.

Portanto, a gestão escolar democrática e participativa não 
é apenas uma diretriz normativa presente nas legislações edu-
cacionais brasileiras – como a Constituição Federal de 1988, a 
LDB (Lei nº 9.394/1996) e o Plano Nacional de Educação –, mas 
um princípio ético e político que orienta a organização da escola 
como espaço público de formação cidadã. Ela demanda mudança 
de postura dos gestores, formação contínua das equipes, cons-
trução de vínculos e valorização da escuta como prática pedagó-
gica. Ao assumir essa perspectiva, a escola se torna mais transpa-
rente, mai s justa e mai s coerente com os ideai s de uma educaç ão  
emancipadora, capaz de promover sujeitos críticos, solidários e 
comprometidos com a transformação da sociedade.

PROJETO EDUCATIVO: FUNDAMENTOS E CONCEPÇÕES 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICAS CONTEMPORÂNEAS EM ARTI-
CULAÇÃO COM O CURRÍCULO

O projeto educativo é um instrumento importante para a 
organização do trabalho pedagógico na escola. Ele consiste em 
um conjunto de princípios, objetivos, metas e estratégias que 
orientam as ações educativas da instituição.

As concepções didático-pedagógicas, por sua vez, referem-
se às diferentes formas de compreender e abordar o processo 
de ensino e ap rendizag em. Elas  envolvem desde a forma como o 
conhecimento é construído até a forma como ele é transmitido 
e aval iad o.

A escolha das concepções didático-pedagógicas que 
nortearão o projeto educativo é fundamental para o sucesso da 
instituição. Elas devem estar alinhadas com a realidade da escola 
e com as necessidades dos alunos, além de estar em consonância 
com as políticas educacionais vigentes.



CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS

9090
a solução para o seu concurso!

Editora

Algumas das concepções didático-pedagógicas mais comuns 
são a tradicional, a renovada, a crítico-social dos conteúdos 
e a histórico-cultural. Cada uma delas possui características 
específicas e implicações diferentes para a organização do 
trabalho pedagógico.

– A concepção tradicional, por exemplo, tem como base a 
transmissão de conhecimentos por meio da exposição oral do 
professor e da memorização dos conteúdos pelos alunos. Já a 
concepção renovada busca uma abordagem mais participativa, 
com a valorização da experiência do aluno e do trabalho em 
grupo.

– A concepção crítico-social dos conteúdos, por sua vez, 
busca conectar o conhecimento escolar com a realidade social 
dos alunos, buscando desenvolver sua capacidade de reflexão 
crítica e de transformação da sociedade. 

– A concepção histórico-cultural enfatiza a importância do 
desenvolvimento da linguag em e da cultura na construção  do 
conhecimento.

Independentemente da concepção didático-pedagógica 
escolhida, é importante que ela esteja presente no projeto 
educativo de forma clara e objetiva. Além disso, é importante 
que os professores estejam alinhados com ela e que possam 
implementá-la de forma coerente e consistente em sala de aula.

Em resumo, o projeto educativo e as concepções didático-
pedagógicas são fundamentais para a organização do trabalho 
pedagógico na escola. É preciso que eles estejam em sintonia 
para que a instituição possa cumprir sua função social de forma 
efetiva e garantir a formação integral dos alunos.

Concepções didático-pedagógicas e a prática educativa
par a ad entrar mos no tema,  faz -se primeiram ente 

importan te diferenciar  os conceitos de práticas pedagógicas

e práticas educativas, que, em geral, são abordados como se 
designad ores do mesmo as sunto. As práticas educativas dizem 
respeito ao s esforços empenhados para que os processos de 
ensino se efetivem, enquanto as práticas pedagógicas  estão  
relacionadas a tudo que envolve o âmbito social no sentido de 
se concretizar os processos pedagógicos. Assim, entende-se 
que pedagogia e educação, apesar de estarem mutuamente 
articuladas, são propriedades distintas. Epistemologicamente, 
a educação pode ser conceituada como o objeto de estudo 
sobre o qual a pedagogia se debruça. Já sob um ponto de vista 
ontológico, é possível afirmar que a educação consiste em um 
grupo de práticas sociais que representam e operam sobre a vida 
dos indivíduos, de forma difusa,  profunda e al eatória. 

A pedagogia, no que lhe concerne, pode ser entendida 
como uma prática social que visa à organização → compreensão 

→ transformação das ações sociais educacionais que 
fundam entam  e direcionam  as  práticas educativas. Dizer que 
as  práticas pedagógicas são desempenhos que se executam 
visan do à organização → potencialização → interpretação dos 
propósitos de um projeto educativo implica favorecer uma outra 
epistemologia pedag ógica.  Essa nova teoria tem natureza crítico-
emancipatória, e conceitua a pedagogia como uma prática social 
direcionad a por um rac iocínio pautado na reflexão acerca do 
que se observa nas práticas educativas, assim como por uma 
concepção crítica do que a prática educativa pode significar.  

De fato, as  práticas pedagógicas  estruturam -se de forma 
intencional  par a atender as  dadas expectativas educacionais 
exigidas  por uma determinad a comunidad e da sociedad e. Dessa 
forma,  essas  práticas lidam, em seu processo de elaboração, um 
impasse elementar: seus valores e sua representatividade são 
frutos de acordos sociais. Nesse sentido, elas enfrentam, em sua 
construção, um dilema essencial: sua representatividade e seu 
val or ad vêm de convenções e decisões realizadas em coletivos, 
ou seja, de pactos sociais. Isso quer dizer que as práticas 
pedag ógicas  se estruturar em, elas  progridem e se desenvolvem 
por ad erência,  ac ordos ou por coaç ão.

As práticas educativas, por sua vez, compreendem projetos 
qualificadores do processo de aprendizado e auxiliam o progresso 
dos al unos. Elas envolvem projetos que qualificam o processo de 
aprendizagem e contribuem para o desenvolvimento dos alunos.

METODOLOGIAS DE ENSINO

1O ensino trad icional  e muito usad o pelos professores 
de diversas  disciplinas , tan to no ensino médio como no 
fundam ental , muitas  vezes pela fal ta de tempo do professor ir 
à busca de novidades, acaba optando por usar sempre a mesma 
metodologia, onde os alunos muitas vezes só escutam sem poder 
argumentar. Estas aulas fazem com que os alunos só copiem e 
decorem.

Segundo Sant’Anna (2016) é de conhecimento geral que a 
metodologia mais usada e muitas vezes única para ensinar em 
um ambiente escolar ainda é o giz e o quadro. O ensino baseado 
em um único estilo só atingiria um tipo particular de alunos, 
esquecendo-se dos outros, como por exemplo, os alunos visuais 
que aprendem mais facilmente vendo imagens ou fazendo-as 
em forma de esquemas, os auditivos que compreendem melhor 
se as  informaç ões forem pas sad as  de forma oral , são  al unos 
que escutam mais as aulas e leem em voz alta. Além disso, os 
sinestésicos aprendem melhor fazendo, por isso preferem aulas 
mais dinâmicas, com movimentos, experimentos que possam 
man ipular . 

O uso de estratégias metodológicas diversificadas tem 
ganhado destaque como uma possibilidade de ajuda para 
o aluno compreender e aprender os conteúdos abordados, 
desenvolvendo o conhecimento científico.

Novas  metodologias  implicam  o prepar o do docente e a 
receptividade do discente, que muitas vezes, opta por não se 
abrir para o novo. No entanto, faz-se imprescindível os avanços 
da educação, para que se descubra o novo, proporcionando a 
abertura de novos caminhos. Com esse propósito, é necessário 
fazer uma observação profunda sobre as metodologias 
empregadas atualmente, para, a partir daí, propor novas 
vivências (XAVIER, 2018). O docente muitas vezes se deixa levar 
pela facilidade das aulas tradicionais, onde o aluno abre o livro e 
lê o conteúdo e responde as questões, sem nem mesmo poder 
argumente o conteúdo lido.

1https://repositorio.utfpr.edu.br/jspui/bitstream/1/20594/1/meto-

dologiasdiferenciadasutilizadasensino.pdf
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a solução para o seu concurso!

Editora

— Metodologias Ativas
2Atualmente, entende-se que os procedimentos de ensino são 

tão importantes quanto os próprios conteúdos de aprendizagem. 
Portan to, as  técnicas de ensino trad icional  pas sam  a faz er par te 
do escopo de teóricos não só da área da Educação, mas de toda 
a comunidade intelectual que busca identificar suas deficiências 
e buscam propor novas metodologias de ensino-aprendizagem.

As metodologias ativas de ensino-aprendizagem 
compartilham uma preocupação, porém, não se pode afirmar 
que são uniformes tanto do ponto de vista dos pressupostos 
teóricos como metodológicos; assim, identificam-se diferentes 
modelos e estratégias para sua operacionalização, constituindo 
alternativas para o processo de ensino-aprendizagem, com 
diversos benefícios e desafios, nos diferentes níveis educacionais.

Este estudo adotou a seguinte questão norteadora: “Como 
as metodologias ativas de ensino-aprendizagem vêm sendo 
utilizadas nos cenários de educação e quais são os benefícios e 
desafios de seu uso?”. Dessa forma, analisa-se, aqui, o uso das 
metodologias ativas de ensino-aprendizagem a partir de uma 
revisão interativa da literatura, com objetivos específicos: 

I) identificar os cenários de uso das metodologias ativas de 
ensino-aprendizagem; 

II) verificar as modalidades e estratégias de operacionalização 
das metodologias ativas de ensino-aprendizagem; e 

III) determinar os benefícios e desafios do uso das 
metodologias ativas de ensino-aprendizagem.

As tendências do século XXI indicam que a característica 
central da educação é o deslocamento do enfoque individual 
para o enfoque social, político e ideológico. A educação ocorre 
durante a vida inteira, constituindo um processo que não é 
neutro. Um estudo propôs quatro pilares do conhecimento e da 
formação continuada, considerados norteadores: 

I) aprender a conhecer; 
II) aprender a fazer; 
III) aprender a conviver; e 
IV) aprender a ser. 

Eles apontam um novo rumo para as propostas educativas 
e exprimem necessidad es de atual izaç ão  das  metodologias  
educac ionai s dian te da atual  real idad e.

O processo de ensino estabelece uma relação diferenciada 
com o educando, onde se observa uma trajetória de construção 
do saber e promoção da aprendizagem. Trata-se de uma relação 
“que ativa o processo de aprendizagem em função de capacidades 
particulares a adquirir”. A questão do ensino não se limita à 
habilidade de dar aulas, também envolve a efetivação de levar ao 
ap render. O vínculo entre ap rendizag em e ensino não  é cau sal , 
ou seja,  o ensino não  cau sa a ap rendizag em nem desenvolve 
novas capacidades que podem levar à aprendizagem. Ensinar e 
aprender estão vinculados ontologicamente, assim, a significação 
do ensino depende do sentido que se dá à aprendizagem e a 
significação da aprendizagem depende das atividades geradas 
pelo ensino. Compreende-se que a aprendizagem necessita do 
saber reconstruído pelo próprio sujeito e não simplesmente 
reproduzido de modo mecânico e acrítico.

2 PAIVA, M.R.F.; PARENTE, J.R.F.; BRANDÃO, I.R.; QUEIROZ, A.H.B.; 
Metodologias Ativas de Ensino-Aprendizagem: Revisão Integrativa. 

SANARE, Sobral - V.15 n.02, p.145-153, Jun./Dez. - 2016.

Até recentemente, observava-se pequena preocupação em 
relação às metodologias de ensino e acerca das consequências 
de seu uso. Destaca-se, aqui, uma célebre frase que traduz essa 
questão: enquanto os conteúdos do ensino informam, os métodos 
de ensino formam. Isso porque essa opção metodológica pode 
ter efeitos decisivos sobre a formação da mentalidade do aluno, 
de sua cosmovisão, de seu sistema de valores e, finalmente, de 
seu modo de viver. A metodologia utilizada pelo educador pode 
ensinar o educando a ser livre ou submisso, seguro ou inseguro; 
disciplinado ou desordenado; responsável ou irresponsável; 
competitivo ou cooperativo.

O ensino e a aprendizagem ganham caráter dialético, isto é, 
de constante movimento e construção por aqueles que o fazem, 
onde ensinar está diretamente relacionado com o aprender: o 
educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto 
educa, é educado, em diálogo com o educando que, ao ser 
educado, também educa. Ambos, assim, se tornam sujeitos do 
processo.

O ensino exige rigor metodológico; pesquisa; respeito aos 
saberes dos educandos; criticidade; estética e ética; corporeidade 
das palavras pelo exemplo; risco, aceitação do novo e rejeição 
a qualquer forma de discriminação; reflexão crítica sobre a 
prática; reconhecimento e elevação da identidade cultural. Essas 
características atribuídas ao ensino se somam e são norteadoras 
de uma proposta educacional que recusa a educação e o ensino 
por uma visão simplória e, aqui, vista como errônea do ensino 
como mera transmissão de conhecimentos.

Quando o professor planeja sua atuação em sala de aula, 
adota uma postura de estar aberto a indagações, à curiosidade, às 
perguntas dos alunos, a suas inibições; um ser crítico e inquiridor, 
inquieto em face da tarefa que tenho - a de ensinar e não a de 
transferir conhecimentos. Essa conotação de ensino precisa ser 
compartilhada não apenas pelo professor, mas pelos alunos 
envolvidos no ensinar-aprender; além de uma compreensão, 
essa proposta de ensino exige constan te presença e vivência.  
O ensinar exige a consciência do inacabamento, da infinidade 
do processo de conhecer; onde a curiosidade e a postura ativa 
do educan do são  imprescindíveis par a o processo de ensino-
ap rendizag em.

Alcança-se, então, a ideia de educação problematizadora 
em oposição à noção de educação bancária. Esse movimento 
não é de “enchimento” dos educandos com um conhecimento 
imposto; o caminho da educação problematizadora implica que 
o educan do possa desenvolver seu processo de compreensão  
e cap taç ão  do mundo em sua relaç ão  com a real idad e em 
tran sformaç ão . Indicam os al gumas  das  principai s propostas  
que se inserem em uma perspectiva de metodologias ativas de 
ensino-ap rendizag em.

A ideia de uma educação problematizadora ou libertadora 
sugere a transformação do próprio processo de conhecer, nesse 
momento, insere-se a proposta da resolução de problemas como 
caminho para a construção do saber significativo. Compreende-
se que a aprendizagem ocorre como resultado do desafio de 
uma situação-problema, assim, “a aprendizagem torna-se uma 
pesquisa em que o aluno passa de uma visão ‘sincrética’ ou 
global do problema a uma visão ‘analítica’ do mesmo - através 
de sua teorização - para chegar a uma ‘síntese’ provisória, que 
equivale à compreensão. Esse movimento de resolução de 
problemas exige a participação de professores e alunos de forma 


